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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : IVAN DIAS MACHADO (PRESO)
ADVOGADO : FABRICIO GOMES DE MELLO LOPES TEIXEIRA - RJ213800
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  DECISÃO  INDEFERITÓRIA  DE
LIMINAR NA ORIGEM. MANDAMUS IMPETRADO NESTA CORTE. DESCABIMENTO.
SÚMULA N. 691/STF. AGRAVO  REGIMENTAL DESPROVIDO.
I.  CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  indeferiu  liminarmente habeas
corpus, aplicando a Súmula n. 691 do STF, em razão de atacar decisão que apreciou
liminar na origem.
II. Questão em discussão
2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  é  possível  superar  a  Súmula  n.
691/STF no caso in concreto.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que  a Súmula 691 do Supremo

Tribunal  Federal,  firmou o  entendimento  de  não  conhecer  de mandamus  impetrado

contra decisão indeferitória de liminar na origem, excetuados os casos nos quais, de

plano, é possível identificar flagrante ilegalidade ou teratologia do referido decisum.
IV. Dispositivo e tese
4. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:

Esta Corte, aplicando por analogia o enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal

Federal,  firmou  o  entendimento  de  não  conhecer  de mandamus  impetrado  contra

decisão indeferitória de liminar na origem.

Dispositivos relevantes citados: 
Não há dispositivos específicos citados no documento.
Jurisprudência relevante citada: 
STJ,  AgRg no HC n.  910.423/SP,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha Palheiro,  Sexta
Turma, julgado em  17/6/2024, DJe de  20/6/2024; STJ,  AgRg no HC n. 906.771/RS,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe
de 19/6/2024; STF, Súmula n. 691.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 12 de agosto de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1091545 - RJ (2026/0157292-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : IVAN DIAS MACHADO (PRESO)
ADVOGADO : FABRICIO GOMES DE MELLO LOPES TEIXEIRA - RJ213800
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  DECISÃO  INDEFERITÓRIA  DE
LIMINAR NA ORIGEM. MANDAMUS IMPETRADO NESTA CORTE. DESCABIMENTO.
SÚMULA N. 691/STF. AGRAVO  REGIMENTAL DESPROVIDO.

I.  CASO EM EXAME

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  indeferiu  liminarmente habeas
corpus, aplicando a Súmula n. 691 do STF, em razão de atacar decisão que apreciou
liminar na origem.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  é  possível  superar  a  Súmula  n.
691/STF no caso in concreto.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que  a Súmula 691 do Supremo

Tribunal  Federal,  firmou o  entendimento  de  não  conhecer  de mandamus  impetrado

contra decisão indeferitória de liminar na origem, excetuados os casos nos quais, de

plano, é possível identificar flagrante ilegalidade ou teratologia do referido decisum.

IV. Dispositivo e tese

4. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento:
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Esta Corte, aplicando por analogia o enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal

Federal,  firmou  o  entendimento  de  não  conhecer  de mandamus  impetrado  contra

decisão indeferitória de liminar na origem.

Dispositivos relevantes citados: 

Não há dispositivos específicos citados no documento.

Jurisprudência relevante citada: 

STJ,  AgRg no HC n.  910.423/SP,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha Palheiro,  Sexta
Turma, julgado em  17/6/2024, DJe de  20/6/2024; STJ,  AgRg no HC n. 906.771/RS,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe
de 19/6/2024; STF, Súmula n. 691.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por IVAN DIAS MACHADO em face de

decisão,  na qual  o  Eminente Ministro  Presidente desta  Corte  indeferiu  liminarmente

o presente habeas corpus, por aplicação do enunciado da Súmula n. 691 do Supremo

Tribunal Federal, conforme se extrai do seguinte trecho: 

"Constata-se, desde logo, que a pretensão não pode
ser acolhida por esta Corte Superior, pois a matéria não foi
examinada pelo Tribunal de origem, que ainda não julgou o
mérito do writ originário.

Aplica-se à hipótese o enunciado 691 da Súmula do
STF [...]

No  caso,  a  situação  dos  autos  não  apresenta
nenhuma  excepcionalidade  a  justificar  a  prematura
intervenção desta Corte Superior e superação do referido
verbete sumular. Deve-se, por ora, aguardar o esgotamento
da jurisdição do Tribunal de origem." (fls. 156/157)

A defesa procura afastar a aplicação da Súmula n.  691/STF, ao argumento da

gravidade do quadro de saúde do agravante que possui  mais  de 80 anos anos de

idade.

Busca, desta forma, a reconsideração da decisão agravada, ou que o feito seja

levado a julgamento pela Quinta Turma, com a concessão da ordem.

O  Ministério  Público  Federal  e  o Parquet estadual  pugnaram,  pelo

desprovimento  do  agravo  interno,  respectivamente,  em  petições  de  fls.  178/182  e

187/193.

É o relatório.

VOTO
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O  presente  agravo  regimental  não  merece  provimento,  em  que  pese  os

argumentos apresentados pelo agravante,  devendo a decisão ser  mantida por  seus

próprios fundamentos.

Conforme  asseverado  no decisum,  esta  Corte,  aplicando  por  analogia  o

enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, firmou o entendimento de

não  conhecer  de mandamus  impetrado  contra  decisão  indeferitória  de  liminar

na  origem,  excetuados  os  casos  nos  quais,  de  plano,  é  possível  identificar

flagrante ilegalidade ou teratologia do referido decisum.

Nesse sentido, destacam-se os seguintes precedentes:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES.  PRISÃO  EM
FLAGRANTE  CONVERTIDA  EM  PREVENTIVA.
INSURGÊNCIA  CONTRA  DECISÃO  DA  ORIGEM  QUE
INDEFERE  O  PLEITO  LIMINAR.  NÃO  CABIMENTO.
SÚMULA  N.  691/STF.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência
firmada de que não cabe habeas corpus contra  decisum
que indefere liminar no writ precedente (enunciado n. 691
da Súmula do Supremo Tribunal Federal),  a não ser que
fique  demonstrada  flagrante  ilegalidade,  o  que  não  se
verifica na espécie,  pois se trata de prisão preventiva de
pessoa flagrada com cerca de 800g (oitocentos gramas) de
cocaína.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 910.423/SP, relator Ministro Antonio

Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  17/6/2024,
DJe de 20/6/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS
IMPETRADO CONTRA DECISÃO LIMINAR DO TRIBUNAL
DE  ORIGEM.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  691  DO  STF.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO.  FUNDAMENTAÇÃO.
PERICULOSIDADE  SOCIAL.  AUSÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO IMPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão
firmada no sentido de não ser cabível habeas corpus contra
decisão que indefere o pleito liminar em prévio mandamus,
a  não  ser  que  fique  demonstrada  flagrante  ilegalidade.
Inteligência  do  verbete  n.  691  da  Súmula  do  Supremo
Tribunal Federal.

2. No caso, a prisão foi mantida em caráter liminar
em razão das periculosidade dos agravantes, evidenciada
pela apreensão de significativa quantidade de droga (cerca
de  251g  de  cocaína)  e  pelo  risco  de  reiteração,  pois  o
agravante  Christian  ostenta  registros  criminais  anteriores.
Ausência de flagrante ilegalidade. Julgados do STJ.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  HC  n.  906.771/RS,  relator  Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta Turma,  julgado em
17/6/2024, DJe de 19/6/2024.)
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Na  hipótese,  não  há  possibilidade  de  superação  desse  enunciado,  pois  o

indeferimento da tutela de urgência, na origem, pautou-se em fundamentação idônea ao

afirmar que não se mostrava de plano a existência do fumus boni juris e do periculum in

mora, conforme se pode verificar do seguinte excerto:

"De imediato, verifico que os fatos alegados não me
parecem suficientes para, em sede de plantão, autorizar as
medidas postuladas em favor do paciente do Paciente. 

Tendo  havido  a  audiência  de  custódia  (index
000020)  nos  autos  0812852-47.2026.8.19.0021  e  a
apreciação  dos  fatos  pelo  magistrado,  logo  após  os
acontecimentos  e  próximo  ao  acusado,  e  não  tendo
ocorrido nenhuma nulidade para que fosse relaxada esta
prisão, deve-se deixar ao Juiz Natural, por livre distribuição,
a  apreciação  do  pedido,  não  havendo  motivo  para  esta
Desembargadora  revê-la,  sem haver  algum fato  novo  ou
circunstância a ensejar  a revogação da prisão preventiva
que ora se postula. 

Destaca-se que restou consignado na audiência de
custódia  quanto  à  gravidade  em concreto  do  delito,  que
'demonstra a periculosidade do custodiado e a necessidade
da prisão cautelar para a garantia da ordem pública e da
integridade física e psíquica das vítimas', pois após conflito
familiar o paciente 'teria inicialmente agredido sua filha com
socos e,  em seguida ,  atingido o seu filho,  que saiu  em
defesa da irmã, com uma 'serrinha', além de o paciente ter
pegado 'uma barra de ferro e passou a ameaçar e perseguir
seus familiares'. 

Registrou,  ainda,  o  magistrado  que  'o  custodiado
também teria  danificado o  portão da residência  e  alguns
veículos, causando medo generalizado', ressaltando que 'a
vítima  Simone  informou  que  já  sofreu  ato  de  violência
anteriormente'  e,  'em  consulta  ao  processo  nº
0002301-41.2026.8.19.0021, verifiquei que, em fevereiro de
2026, Simone esteve na DEAM de Duque de Caxias para
registar  ocorrência  contra  o  custodiado,  ocasião  em que
informou  que  vem  sendo  constantemente  ameaçada  por
seu pai, que, inclusive, já tentou agredi-la e atropelá-la.' 

Assim, entendo que estão presentes os requisitos do
art.  312 do  Código  de  Processo  Penal,  a  respaldar  o
decreto de prisão preventiva. 

Quanto ao pleito de substituição por prisão domiciliar
e  medidas  cautelares,  entendo  não  estar  demonstrado,
desde logo, ser cabível, a justificar a concessão da liminar. 

Face ao exposto, INDEFIRO a liminar." (fl. 24) 

Assim, de acordo com a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,

a fim de evitar supressão de instância, deve-se aguardar o julgamento de mérito da

impetração pelo Tribunal a quo.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.091.545 / RJ

Número Registro: 2026/0157292-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00435157220268190001 08128524720268190021 435157220268190001 8128524720268190021 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FABRICIO GOMES DE MELLO LOPES TEIXEIRA 
ADVOGADO : FABRICIO GOMES DE MELLO LOPES TEIXEIRA - RJ213800
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : IVAN DIAS MACHADO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - LESÃO COMETIDA EM RAZÃO DA
CONDIÇÃO DE MULHER

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IVAN DIAS MACHADO (PRESO)
ADVOGADO : FABRICIO GOMES DE MELLO LOPES TEIXEIRA - RJ213800
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a
12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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